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CONTRATO que entre si fazem a COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO 
FRANCISCO E DO PARNAÍBA-CODEVASF e a 
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma 
abaixo 

 
A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- CODEVASF, 

empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro 

de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 8.258, de 29 de maio de 2014, e alterado pela 

Ata da Assembleia Geral Ordinária de 11 de novembro de 2020 e Ata da Assembleia Geral 

Extraordinária de 29 de janeiro de 2021, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0005-50, com 

sede em Aracaju, na Avenida Beira Mar, 2150 – Jardins, doravante denominada CODEVASF, neste 

ato representada por seu Superintendente Regional, THOMAS JEFFERSON FRANÇA DA COSTA, 

brasileiro, portador do CPF/MF: 532.177.805-15, residente e domiciliado nesta Capital e a empresa 

XXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-00, estabelecida na XXXXXXX 

(endereço), Estado XXXXXXX, CEP XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada por XXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (qualificação), portador da Cédula 

de Identidade nº XXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXX, resolvem assinar o presente 

Contrato, de acordo com a autorização do Comitê de Gestão Executiva da Codevasf 4ªSR, 

expressa na Resolução n° XXX, de XXX de XXX, constante à fl XXX do Processo nº 

59540.001421/2023-23, decorrente do Edital nº 23/2023, por empreitada por preço unitário, 

que, em observância às disposições da Lei nº 13.303/2016, da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006, do Decreto nº 8.538/2015 e do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 

Codevasf, será regulado mediante as seguintes cláusulas e condições, e aplicando-se os preceitos 

do direito privado: 

 
1. Cláusula Primeira – OBJETO 

1.1. Execução dos serviços de operação e manutenção da infraestrutura de irrigação e drenagem 
de uso comum do Projeto Público de Irrigação Betume, localizado nos municípios de 
Neópolis, Ilha das Flores e Pacatuba, no Estado de Sergipe, área de atuação da 4ª 
Superintendência Regional da CODEVASF. 

 
1.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1.2.1 Os profissionais selecionados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços de 
operação e manutenção da infraestrutura de irrigação e drenagem de uso comum do Projeto 
Público de Irrigação Betume deverão atender os seguintes requisitos: 

 
1.2.2. A Contratação compreende a execução dos serviços de operação e manutenção da 

infraestrutura de irrigação e drenagem de uso comum do Projeto Público de Irrigação Betume, 
localizado nos Municípios de Neópolis, Ilha das Flores e Pacatuba, no Estado de Sergipe, 
área de atuação da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, incluindo conservação de 
móveis e operação dos equipamentos e sistemas que integram as instalações das estações, 
conforme especificações e quantitativos informados no Termo de Referência e seus anexos; 
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1.2.3. Os serviços a serem executados deverão ser prestados pelos profissionais listados na tabela 
abaixo, com o respectivo CÓDIGO BRASILEIRO DE OCUPAÇÃO: 

 

TIPO DE 
PROFISSIONAL 

 
QUANTIDADE 

CÓDIGO BRASILEIRO 
DE OCUPAÇÃO 

NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE 

 
Eletricista 

 
01 

 
7156-15 

Ensino fundamental 
completo 

Operador de adutoras e 
canais (canaleiro) 

03 7170-20 
Ensino fundamental 

completo 

Ajudante comum 01 7170-20 
Ensino fundamental 

completo 

TOTAL DE PROFISSIONAIS: 05 

 
1.2.3.1. As horas mensais estabelecidas aos profissionais que serão contratados por demanda na 

forma de homem-hora que constam na tabela de profissionais da mão de obra residente 
foram estimadas para serviços eventuais que vierem a ser necessários e que não possam 
ser supridos apenas pela mão de obra residente; 

 
1.2.3.2. Os profissionais de mão de obra residente a serem fornecidos pela Contratada deverão 

possuir e atender as atribuições e requisitos estabelecidos no Anexo V do TR; 
 
1.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

1.3.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que 
tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os 
serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação 
de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 
cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto, a serem executados pelo 
Fiscal do Contrato, que terá a função de acompanhar/avaliar as atividades relacionadas à 
fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, no que se refere a 
execução do objeto nos moldes contratados, bem como dos atos preparatórios à instrução 
processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, 
dentre outros; 

 
1.3.2. As comunicações serão realizadas via oficio, e-mail, carta registrada (AR), ou, dependendo 

da emergencialidade ou necessidade da celeridade da informação, via telefone, sendo que a 
contratada deverá dar o tratamento adequado às solicitações em todas as formas de 
comunicação elencadas. 

 
1.3.3. As comunicações entre a CODEVASF e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

 
1.3.4. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e, preferencialmente, 

estarem presentes o fiscal ou equipe responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da 
empresa e, se for o caso, o servidor ou a equipe de Planejamento da Contratação; 

1.3.5. A CODEVASF realizará reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade 
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da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços; 
 

1.3.6. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência 
da prestação dos serviços, cabendo ao(s) fiscal(is), observadas suas atribuições, a adoção das 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

 
2. Cláusula Segunda - DOCUMENTOS 

 

2.1. Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento 
e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, 
independentemente de transcrição: 

a) Termo de Referência e Anexos; 

b) Escopo dos Serviços; 

c) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de   /   /    (informar a data); 

d) Cronograma Físico-Financeiro (trata-se de exigência do artigo 12 do Decreto 7983/13-
1 que estabelece as regras para utilização dos recursos orçamentários da União) 

e) Matriz de riscos (artigo 69, X c/c inc. X do artigo 42 da Lei 13.303/16) 

f) Demais documentos contidos no Processo 59540.001421/2023-23. 
 
2.2. Em caso de divergência entre os documentos mencionados no item anterior e os termos 

deste contrato, prevalecerão os termos deste último. 
 
3. Cláusula Terceira - PRAZO 

 
3.1. O prazo de vigência contratual será de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura do 

contrato com a CODEVASF, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das 
partes, após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no 
mercado, de forma a manter a condição mais vantajosa para a Administração, limitado a 05 
(cinco) anos; mediante manifestação expressa das partes e celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 71 da Lei n.º 13.303/2016.  

 
3.2. Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse da CONTRATADA, somente será 

apreciado pela Codevasf se manifestado expressamente, por escrito, até 90 (noventa) dias 
corridos  antes do vencimento do Contrato. 

 
3.3. O documento de que trata o item anterior deverá estar protocolado na Codevasf até a data 

limite estabelecida para o pedido. 
 
3.4. Eventual prorrogação do prazo de execução do contrato somente será autorizada mediante 

apresentação, pela CONTRATADA, de documentação comprobatória de  regularidade fiscal, 
tributária, previdenciária e trabalhista. 

 
3.5. O prazo de vigência do contrato é contado em dias, com eficácia após a publicação do seu 

extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último. 

 
3.6. Quando da prorrogação do prazo, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no 

primeiro ano da contratação deverão ser eliminados, como condição para a renovação. 
 
3.7. O prazo de execução será será de 01 (um) ano, contado a partir da emissão da Ordem de 

Serviço pela CODEVASF, com eficácia legal a partir  da publicação do extrato do contrato 
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no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente na Codevasf, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado, caso:  

a) Houver interesse da Codevasf; 

b) Forem comprovadas as condições iniciais de habilitação financeira e 
qualificação técnica da contratada, exigidas no curso do procedimento licitatório; 

c) For constatada em pesquisa que os preços contratados permanecem vantajosos 
para a Codevasf; 

d) Estiver justificada e motivada tecnicamente por escrito, em processo 
correspondente; 

e) Estiver previamente autorizada pela autoridade competente. 

3.7.1. A prorrogação de vigência do contrato deverá ser devidamente justificada no respectivo 
processo administrativo. 

3.7.2. Os pedidos de prorrogação de vigência dos contratos pelo contratado serão analisados pelo 
Fiscal do Contrato e/ou ao titular da unidade orgânica demandante, que emitirá parecer 
quanto à necessidade de prorrogação e o encaminhará ao Gestor do Contrato para 
providências decorrentes. 

3.7.3. O Gestor do Contrato, de posse dos documentos que compõem a solicitação de prorrogação 
de vigência do contrato, emitirá Nota Técnica e submeterá à Assessoria Jurídica para 
emissão de parecer. 

3.7.4. Após emissão de parecer jurídico, sendo este favorável ao pleito, o Gestor do Contrato 
elaborará Proposição e submeterá à apreciação do Comitê de Gestão Executiva, com vistas 
à autorização para celebração de Termo Aditivo. 

3.7.5. Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse da CONTRATADA, somente será 
apreciado pela CODEVASF se manifestado expressamente, por escrito, até 90 (noventa) 
dias corridos antes do vencimento do Contrato. 

 
3.8. Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega do objeto contratado 

admitirão prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a 
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 
motivos, devidamente autuados em processo: 

 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 
esta Lei; 

c) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
d) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

e) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

f) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
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sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

 
3.9. A cada prorrogação a CONTRATADA deverá apresentar prova de quitação de débitos com 

tributos (Fazenda Federal), Previdência Social (CND), DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT) 
e FGTS ou comprovante de regularidade do SICAF. Caso não se verifique que a empresa 
regularizou sua situação, estará sujeita à rescisão contratual. 

 
3.10. O Termo Aditivo que prorrogar vigência contratual que implique em alteração no valor do 

contrato conterá cláusula especificando o respectivo valor. 
 
4. Cláusula Quarta – VALOR 

 
4.1. O valor total deste contrato é de R$ XXXXX (XXXXX), obedecidos os preços unitários ou 

global constantes da Proposta de Preços da CONTRATADA. 
 
4.2. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho emitida pela Codevasf não poderá ser 

ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar. 
 
4.3. A infringência do disposto na subcláusula anterior impedirá a CONTRATADA de participar 

de novas licitações ou assinar contratos com a Codevasf, pelo prazo de 06 (seis) meses, a 
partir da verificação do evento. 

 
4.4. Nos preços propostos estão incluídos todos os custos, impostos e taxas, emolumentos e 

tributos, leis sociais, lucro, despesas indiretas, encargos sociais e previdenciários, BDI, mão-
de-obra, fornecimento de materiais, ferramentas e equipamentos necessários à sua 
execução, transporte até o local dos serviços, carga, transporte e descarga de materiais 
destinados ao bota-fora e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre as obras/serviços. No caso de omissão das referidas despesas, 
considerar-se-ão inclusas no valor global apresentado. 

 
4.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e preço global de referência não 

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem 
a planilha orçamentária. 

 
5. Cláusula Quinta – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
5.1. As despesas correrão à conta dos Programas de Trabalho: 20.608.2217.00SX.0001 - Apoio 

a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - Nacional – Plano 
Orçamentário 0000 – Nacional - PTRES nº 219365, sob a gestão da 4ª Superintendência 
Regional da CODEVASF; e 

5.2. 20.607.2217.20EY.0020 - Operação e Manutenção de Projetos Públicos de Irrigação de 
Interesse Social – Na Região Nordeste - Plano Orçamentário 0001 - Perímetros Públicos de 
Irrigação Sociais – Codevasf – PTRES nº 172107, sob a gestão da 4ª Superintendência 
Regional da CODEVASF. 
 

6. Cláusula Sexta – REAJUSTAMENTO 
 
6.1. A repactuação e o reajustamento dos preços se darão a pedido da Contratada; 

 
6.2. Repactuação dos preços de mão de obra; 
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6.2.1 Será permitida a repactuação dos valores de mão de obra do contrato visando à 

adequação aos novos preços de mercado, desde que seja observado o interregno 
mínimo de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se refere e com 
a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, 
devidamente justificada. 

 
6.3. Será considerado como data do orçamento a que a proposta se referir da data do acordo 

coletivo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente. A Contratada deverá 
informar na sua proposta a data do instrumento, que estipulou o salário vigente à época da 
apresentação da proposta. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipação 
e de benefícios não previstos originariamente. 
 

6.4. Reajustamento de preços dos serviços e fornecimentos 
 

6.5. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contados da data de 
apresentação da proposta. Caso o contrato venha a ser aditado para um novo período de 
um ano, os serviços serão reajustados através da aplicação de índices de reajustamento 
preestabelecidos, conforme a fórmula apresentada a seguir (certificando-se que todos os 
índices empregados estejam referidos à mesma data base): 
 
R = V x (I1 – Io)/Io, onde: 
 
R = valor do reajuste procurado; 
 
V = valor contratual do serviço/fornecimento a ser reajustado; 
 
Io = índice inicial – referente ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês de 
apresentação da proposta; 
 
I1 = índice relativo ao mês de aniversário da proposta (IPCA/IBGE). 
 

7. Cláusula Sétima - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
7.1. Os pagamentos dos serviços serão efetuados em reais, com base nas medições mensais, 

dos serviços efetivamente executados, que serão apresentados na forma de Relatório 
Gerencial, obedecendo os preços unitários apresentados pela contratada em sua proposta, e 
contra a apresentação da Fatura/Notas Fiscais, devidamente atestada pela fiscalização da 
CODEVASF, formalmente designada, e do respectivo Boletim de Medição referente ao mês 
de competência, observando-se o disposto nos subitens seguintes: 

7.1.1. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do ateste pela fiscalização da Codevasf nas faturas/notas fiscais da 
contratada. 

7.1.2. O atesto da fiscalização deverá ser efetuado no prazo de 5(cinco) dias úteis, após a 
entrega das faturas/notas fiscais. 

7.1.3. Caso a fiscalização não ateste as faturas/notas fiscais, os documentos apresentados 
serão devolvidos à empresa contratada, sendo o prazo estabelecido no subitem 7.2 
reiniciado após a entrega da nova documentação corrigida. 

7.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do 
serviço, nos seguintes termos: 
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7.2.1. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, 
fiscais e trabalhistas previstas na IN SEGES/MPDG Nº 05/2017; 

 
7.2.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

 
7.2.3. No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
 

7.2.4. Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, no mesmo prazo. 

 
7.2.5. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios 

mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 
diretrizes: 

 
7.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

técnica, administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 
7.4. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 
7.5. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 
 
7.6. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do 
Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

7.7. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das 
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada 
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 
situação. 

 
7.8. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que 

identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e 
das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

 
7.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
 
7.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
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prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 

 
7.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 
a ampla defesa. 

 
7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 

 
7.15. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF. 

 
7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber: 
 
7.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 

atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

AM = P x I, onde: 
 

AM = Atualização Monetária 
P = Valor da Parcela a ser paga; e 
I = Percentual de atualização monetária, assim apurado: 

 
I = (1+im1/100)dx1/30x(1+im2/100) dx2/30x(1+imn/100) dxn/30x – 1, 

onde: 

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”; 
d = Número de dias em atraso no mês “m”; 
m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária. 

 
7.19. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice 

conhecido. 

7.19.1. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão 
logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá 
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qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do 
acerto de índice. 

7.20. Faixas para o ajuste de pagamento 

7.20.1. As pontuações aplicadas devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme 
métodos apresentados nas tabelas de indicadores acima. 

7.20.2. A soma das pontuações obtidas para cada indicador resultará em uma pontuação final 
no intervalo de 0 a 100 pontos, conforme fórmula a seguir: 

7.20.3. Pontuação total do contrato = Pontos (Indicador nº 1) + Pontos (Indicador nº 2) + Pontos 
(Indicador nº 3) + Pontos (Indicador nº 4) + Pontos (Indicador nº 5) + Pontos (Indicador 
nº 6). 

7.20.4. Os pagamentos a serem realizados no contrato, relativos a cada mês de referência, 
devem ser ajustados pela pontuação total do contrato, conforme tabela e fórmula a 
seguir: 

Faixas de pontuação de 
ajuste 

Pagamento devido Fator de ajuste a 
ser aplicado ao 
contrato 

De 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00 

De 70 a 79 pontos 97% do valor previsto 0,97 

De 60 a 69 pontos 95% do valor previsto 0,95 

De 50 a 59 pontos 93% do valor previsto 0,93 

De 40 a 49 pontos 90% do valor previsto 0,90 

Abaixo de 40 pontos 90% do valor previsto mais 
multa 

0,90 + avaliar necessidade 
de aplicação de 
multa contratual 

7.20.5. Valor devido após ajuste = {(Valor mensal previsto) X (Fator de ajuste a ser aplicado ao 
contrato)}. 

7.20.6. A avaliação ABAIXO de 40 pontos por até três vezes, no período de 12 meses, ensejará 
a rescisão do contrato. 

 
8. Cláusula Oitava – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
8.2. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das 

multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato, que deverá ser entregue em até 10(dez) dias úteis após a 
assinatura do mesmo, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, em espécie, 
Seguro Garantia emitida por seguradora autorizada pela SUSEP ou Fiança Bancária, a critério 
da CONTRATADA. 

a) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 2% (dois por cento). 

b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

 
8.3. A garantia a que se refere o subitem acima deverá ser entregue na Gerência de 

Empreendimentos de Irrigação – 4ª/GRI da CODEVASF 4ªSR. 
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8.4.  A garantia na forma de Carta de Fiança Bancária ou seguro garantia deverá estar em vigor e 

com cobertura até 90 (noventa) dias corridos após o término do prazo de vigência do contrato. 
 
8.5. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a “Garantia de 

Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 
 
8.6. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela 

CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da 
CODEVASF. 

 
8.7. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação de 

multas e de rescisão contratual, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 
 
8.8. A ordem de serviço não será emitida antes do recolhimento da garantia contratual. 
 

8.9. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor 
contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou 
renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em 
compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados. 

 
8.10. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do 

disposto na cláusula de rescisão contratual, hipótese em que a garantia reverterá e será 
apropriada pela CODEVASF. 

 
8.11. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
 

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante 
a execução do contrato; 

 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela  CONTRATADA, quando couber. 
 

8.12. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
 

8.13. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
 

8.14. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 

8.15. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 

8.16. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
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quando da contratação. 
 

8.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
 

8.18. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 

8.19. Será considerada extinta a garantia: 
 
a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 

 
b) no prazo de 90 (noventa) dias corridos após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da 

 
9. Cláusula Nona – MULTA 
 

9.2. A multa será definida conforme subitem 11.3. b), deste contrato. 
 
10. Cláusula Décima - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. A Codevasf, por meio do fiscal designado, terá poderes para fiscalizar periodicamente o efetivo 

pagamento dos valores salariais lançados na proposta contratada, mediante a verificação das 
folhas de pagamento referentes aos meses de realização dos serviços, de cópias das carteiras 
de trabalho dos empregados, dos recibos e dos respectivos documentos bancários, entre outros 
meios de fiscalização cabíveis, conforme o Acórdão 1125/2009 – Plenário do TCU. 

 
10.2. Da aferição e medição dos serviços: 

10.2.1. Os serviços prestados pela Contratada e os materiais fornecidos serão avaliados por meio de 6 
(Seis) indicadores de qualidade, que são: 

a) Prazo de atendimento de demandas (OS); 

b) Empregado sem uniforme, identificação, equipamento, máquina ou utensílio de uso 
obrigatório; 

c) Não cumprimento de obrigações relativas ao serviço após reiterada solicitação para fazê-
lo; 

d) Ausência de material de consumo obrigatoriamente a ser fornecido pela contratada; 

e) Ausência de empregado da contratada sem a devida reposição; e 

f) Conduta perigosa de empregados da contratada que ponha em risco a segurança de 
terceiros. 

 
10.2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de avaliação que representará o atendimento aos 

quesitos do contrato por parte da contratada. 
 

10.2.3. A pontuação final dos serviços pode resultar em valores de 0 (zero) e 100 (cem), 
correspondentes respectivamente às situações de serviço atendido ou não com qualidade 
e em conformidade com o acordado com a fiscalização do contrato. 
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10.2.4. As tabelas a seguir apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos 

de cálculo estabelecidos para o contrato. 
 

Indicador Nº 01: Prazo de atendimento de demandas (OS). 
Item Descrição 
Finalidade Garantir um atendimento célere às demandas do órgão. 
Meta a cumprir Demandas atendidas em até 24h 

Instrumento de medição Solicitação de serviços - Ordem de Serviço (OS) emitidas por e- 
mail corporativo 

Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo Cada OS será verificada e valorada individualmente. Nº 
ocorrências (OS) registradas com tempo de resposta superior à 
meta (24h) 

Início de Vigência Data da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento Zero ocorrências = 15 pontos 
Até 2 ocorrências = 8 pontos 
Até 4 ocorrências = 5 pontos 
Até 6 ocorrências = 2 pontos 
Até 8 ocorrências = 0 pontos 

Sanções Ver faixas de ajuste de pagamento 

Observações 
 

Indicador Nº 02: Empregado sem uniforme, identificação, equipamento, máquina ou utensílio de uso 
obrigatório. 
Item Descrição 
Finalidade Garantir um atendimento seguro no ambiente da empresa, sem riscos e 

acidentes de trabalho. 
Meta a cumprir Diariamente 

Instrumento de medição Notificação pelas áreas internas por meio de e-mail ou 
reclamações dirigidas ao Fiscal do Contrato. 

Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato. 

Periodicidade Mensal 

 
Mecanismo de Cálculo Cada notificação ou reclamação registrada junto à Gerência da 

Unidade. Nº de notificações e reclamações no mês. 
Início de Vigência Data da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento Zero registro = 20 pontos 
Até 1 ocorrências = 18 pontos 
Até 3 ocorrências = 15 pontos 
Até 5 ocorrências = 12 pontos 
Até 7 ocorrências = 10 pontos 
Até 10 ocorrências = 5 pontos 
Acima de 10 ocorrências = 0 ponto. 

Sanções Ver faixas de ajuste de pagamento 

Observações 
 

Indicador Nº 03 Não cumprimento de obrigações relativas ao serviço após reiterada solicitação para fazê-lo 
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Item Descrição 
Finalidade Garantir o atendimento às demandas do órgão. 

Meta a cumprir Demandas atendidas dentro do prazo acordado 

Instrumento de medição Solicitação de serviços - Ordem de Serviço (OS) emitidas por e- 
mail corporativo não atendida dentro do prazo acordado 

Forma de acompanhamento Pelo Fiscal 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo Cada OS será verificada e valorada individualmente por seus 
respectivos prazos acordados com o Fiscal de Contrato e a 
Supervisão da contratada. 

Início de Vigência Data da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento Zero ocorrências = 15 pontos 
Até 2 ocorrências = 10 pontos 
Até 4 ocorrências = 7 pontos 
Até 6 ocorrências = 2 pontos 
Acima de 8 ocorrências = 0 pontos 

Sanções Ver faixas de ajuste de pagamento item 

Observações 
 

Indicador Nº 04 Ausência de material de consumo obrigatoriamente a ser fornecido pela contratada 

Item Descrição 
Finalidade Garantir o atendimento às demandas do órgão com qualidade e sem riscos 

de desabastecimento de material necessários à execução do contrato. 
Meta a cumprir Mensal 

Instrumento de medição Sistema de planilhas de controle de estoque 
Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato, por meio de registro das ocorrências. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo Registro formal de falta de material em estoque 
Início de Vigência Data da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento Zero registro = 20 pontos 
Até 1 ocorrências = 18 pontos 
Até 3 ocorrências = 15 pontos 
Até 5 ocorrências = 12 pontos 

 Até 7 ocorrências = 10 pontos 
Até 10 ocorrências = 5 pontos 
Acima de 10 ocorrências = 0 ponto 

Sanções Ver faixas de ajuste de pagamento item 

Observações 
 

Indicador Nº 05 Ausência de empregado da contratada sem a devida reposição. 
Item Descrição 
Finalidade Garantir um atendimento célere às demandas do órgão e dentro das 

cláusulas avençadas no contrato sem queda em sua qualidade. 
Meta a cumprir Nenhuma ocorrência 

Instrumento de medição Registro de ausência de emprego 
Forma de acompanhamento Pelo Fiscal 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo Registro formal da falta de empregado sem reposição 
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Início de Vigência Data da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento Zero registro = 20 pontos 
Uma ou mais ocorrências = 0 ponto. 

Sanções Ver faixas de ajuste de pagamento item 

Observações 
 

 

Indicador Nº 06 Conduta perigosa de empregados da contratada que ponha em risco a segurança de 
terceiros 
Item Descrição 
Finalidade Garantir um atendimento dentro das normas vigentes de segurança do 

trabalho e cláusulas contratuais 
Meta a cumprir Nenhuma ocorrência 

Instrumento de medição Registro formal de ocorrências e constatação pelo Fiscal 
Forma de acompanhamento Pelo Fiscal do contrato 

Periodicidade Diária, com aferição mensal 

Mecanismo de Cálculo Nº de registro e reclamações recebidas pelo Fiscal do contrato e 
sua constatação. 

Início de Vigência Data da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento Zero ocorrências = 10 pontos 
Até 2 ocorrências = 8 pontos 
Até 4 ocorrências = 5 pontos 
Até 6 ocorrências = 2 pontos 
Acima de 8 ocorrências = 0 pontos 

Sanções Ver faixas de ajuste de pagamento item 

Observações 
 

 
11. Cláusula Décima Primeira - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
 

11.2.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

11.2.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.2.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
11.2.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 
11.2.5. cometer fraude fiscal. 

 
11.2 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos 
termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

 
a) não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social 

exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 
b) deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia 

fixado. 
 
11.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
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a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 
 
I) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias corridos. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 
de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

II) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

III) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

IV) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

V) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias corridos autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 

VI) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

 
c) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
d) As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados; e 

e) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 
 
 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

 
 

05 

 
 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

 
 

04 

 
3 

Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

 
03 

 
4 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

 
02 

 
 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 
 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 
 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

 
 

01 

 
7 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 
02 

 
 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

 
 

01 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
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9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

 
03 

 
10 

Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

 
01 

 
 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

 
 

01 

 
11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 
 
11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
11.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
11.7 Comprovando o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados 

e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, em relação a um dos eventos arrolados na Tabela 02, 
a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 
11.8 Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf, após regular processo 

administrativo, observando-se o seguinte. 
 

a) A multa será descontada da garantia prestada pela contratada; 
b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o 
caso, cobrada judicialmente; 

c) Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a contratada será 
convocada para complementação do seu valor no prazo de 5 (cinco) dias corridos a 
contar da data da  convocação;  

d) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela contratada, esta será 
convocada a recolher à 4ª/GRG/UFN - o valor total da multa, no prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, contado a partir da data da comunicação. 

 
11.9 O licitante vencedor terá um prazo inicialmente de 10 (dez) dias úteis para defesa prévia 

e, posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, 
terá mais um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de cientificação 
da aplicação multa, para apresentar recurso à Codevasf. Ouvida a fiscalização e 
acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da 
Superintendência Regional/Sede, que procederá ao seu exame. 

 
11.10 Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pelo 

Comitê de Gestão Executiva ou Diretoria Executiva da Codevasf, que poderá relevar 
ou não a multa. 
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11.11 Em caso de relevação da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e 

danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não 
constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem 
assegurados. 

 
11.12 Caso o Comitê de Gestão Executiva ou a Diretoria Executiva mantenham a multa, não 

caberá novo recurso administrativo. 
 

12. Cláusula Décima Segunda - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
12.1. O recebimento do objeto, após a sua conclusão, obedecerá ao disposto no descrito abaixo: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação 
escrita do contratado; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

b1) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 
12.1.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 
limites estabelecidos neste Edital. 

12.1.2. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como 
realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias corridos  
anteriores à exaustão dos mesmos. 

12.1.3. Após o término dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATADA requererá à 
FISCALIZAÇÃO, o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de até 15 
(quinze) dias corridos da data de sua solicitação. 

 
12.1.4. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido pela FISCALIZAÇÃO um prazo 

para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os serviços 
rejeitados. 

 
12.1.5. Após o recebimento provisório do objeto pela FISCALIZAÇÃO, será designado Servidor ou 

Comissão para o recebimento definitivo do objeto, que deverá ocorrer no prazo de até 15 
(quinze) dias corridos da data de sua designação. 

 
12.1.6. Na hipótese da necessidade de nova correção, o Servidor ou Comissão estabelecerá um 

prazo para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os 
serviços rejeitados. 

 

12.1.7. Aceitos e aprovados os serviços, será emitido o Termo de Encerramento Físico (TEF), que 
deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a 
liberação da garantia. 

 
12.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela elaboração do 

projeto, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
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estabelecidos neste contrato, por parte da CONTRATADA. 
 
12.1.9. Após a emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF), o Superintendente Regional, 

emitirá, caso solicitado, o Atestado de Capacidade Técnica declarando a qualidade e o 
desempenho dos serviços prestados pela Contratada. 

 
12.1.10. A CONTRATADA entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é 

condicionante para: 

a) emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF); 

b) emissão do Atestado de Capacidade Técnica; e 

c) liberação da Garantia/Caução Contratual. 
 
12.1.11. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após a emissão 

do Termo de Encerramento Físico do Contrato (TEF), que deverá ser anexado ao 
processo de liberação e pagamento. 

12.1.12. Somente será considerada completa a execução do contrato pela Contratada após a 
comprovação do pagamento de todas as obrigações trabalhistas referentes à mão-de-obra 
utilizada. 

 
13. Cláusula Décima Terceira - ADITAMENTO CONTRATUAL 

 
13.2. A celebração de termo aditivo contratual está condicionada a verificação da regularidade 

em relação aos encargos sociais, trabalhistas e com a Fazenda Pública, a ser 
comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias. 

 
14. Cláusula Décima Quarta - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
14.1. A CONTRATADA deverá atender às diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 7.746, de 

05/06/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, em seu art. 4º, que 
estabelece como diretrizes de sustentabilidade critérios e práticas para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável por meio das contratações realizadas pela administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais. São diretrizes de 
sustentabilidade, entre outras: 

 
a) Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

 
b) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

 
c) Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

 
d) Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

 
e) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

 
f) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 

 
g) Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e 

obras. 

14.2. Na execução da obra e serviços será exigido o pleno atendimento da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 01/2010, onde a CONTRATADA deverá adotar as seguintes providências: 

 
a) Deverá ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 
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de origem local para execução, conservação e operação das obras públicas. 
 
b) Deverá fazer o uso obrigatório de agregados reciclados nas obras contratadas, sempre que 

existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em 
relação aos agregados naturais. 

 
c) Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a coleta 

seletiva do papel para reciclagem, promovendo sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos termos da IN MARE nº 6, de 
3/11/95, e do Decreto nº 5.940/2006, ou outra forma de destinação adequada, quando 
for o caso. 

 
c1) Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente 

e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva. 
 
d) Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das 

seguintes medidas, dentre outras: 
 
i. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; 
 
ii. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
 
iii. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam 

às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
 
iv. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o 

desperdício de água tratada; 
 
v. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 

meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de 
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas 
ambientais vigentes; 

 
vi. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de 
redução de desperdícios e poluição. 

e) Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, 
poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes 
bacteriológicos, minas e outros); 

 
f) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 

a execução de serviços; 
 
g) Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; 
 
h) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 

poluidores, dentre os quais: 
 
i. Pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus 

compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, 
para repasse aos fabricantes ou importadores; 

 
ii. Lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e 
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acondicionados em recipientes adequados para destinação específica; 
 
iii. Pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final, 

ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente. 
14.3. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a CONTRATADA deverá efetuar o 
recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário 
da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 

 
a) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes 

adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar 
que venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e 
outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, 
da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005 e legislação correlata; 

 
b) Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de 

empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou 
entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no 
varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua 
destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da 
Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

 
c) Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, 

dar- lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo 
órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 
362, de 23/06/2005, e legislação correlata. 

 
14.4. Se houver a aquisição de bens, a CONTRATADA deverá observar os seguintes critérios de 

sustentabilidade ambiental, conforme a instrução normativa SLTI/MP nº 01/2010: 

a) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

d) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

 
15. Cláusula Décima Quinta - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

 
15.1 A CONTRATADA deverá apresentar à Codevasf antes do início dos trabalhos, os seguintes d
 ocumentos: 
 
15.1.1. As Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº. 6.496/77, juntamente com o registro dos 
responsáveis técnicos pelos serviços objeto desta licitação, conforme Resolução n° 317 de 
31/10/86. 
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15.1.2. Declaração, nota fiscal ou proposta do fabricante/distribuidor comprovando preços, com 
garantia de fornecimento, dos principais insumos. 

15.1.3. Currículo simplificado dos empregados que exercerão as funções que exigem formação em 
nível superior e relação com o nome, formação profissional e a função de todos os 
colaboradores a serem mobilizados para cumprimento do objeto do contrato; 

15.1.4. Indicação do preposto da contratada para representa-la na execução do contrato. 
 
15.2 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter situação regular 
junto ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal – CADIN, conforme disposto 
no Artigo 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

 
15.3 Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e/ou Coordenador 

dos trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE em Brasília/DF ou Superintendências 
Regionais. 

 
15.4 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, 

instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da 
execução do objeto desta licitação, bem como pelos danos que vier causar à Codevasf e a 
terceiros. 

 
15.5 Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação 

empregatícia com a Codevasf, bem como todo o material necessário à execução dos serviços 
objeto do contrato. 

 
15.6 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, 

trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e 
equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço 
contratado junto ao CREA do local de execução das obras e serviços de engenharia. 

 
15.7 Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no local 

de execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois 
os custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da 
CONTRATADA. 

 
15.8  A CONTRATADA deverá manter um Preposto, aceito pela Codevasf, no local do serviço, para 

representá-la na execução do objeto contratado. 
 
15.9 A CONTRATADA deve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos 

os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 
 
15.10 Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando 

caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a 
substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e 
mediante prévia autorização da Codevasf. 

 
15.11 A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 

referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade 
CONTRATANTE e dos órgãos de controle interno e externo. 

 
15.12 Caso a CONTRATADA seja registrada em região diferente daquela em que serão executados 

os serviços objeto deste TR, deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa de registro, em 
conformidade com disposto nos arts. 5º, 6º e 7º da Resolução CONFEA nº 336 de 27 de outubro 
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de 1989. 
 
15.13 A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu 

pessoal que venham a ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros. 
 
15.14 Caberá à CONTRATADA obter e arcar com os gastos de todas as licenças e franquias, pagar 

encargos sociais e impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução 
dos serviços. 

 
15.15 A CONTRATADA entende e aceita que é condicionante para na execução das obras e serviços 

de engenharia objeto de a presente licitação atender ainda às seguintes normas 
complementares: 

 
h) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive 

normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da Codevasf. 
i) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, principalmente no que diz respeito aos 

requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 
 
15.16 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, Anexo II do Edital 

XX/2023 e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de 
Referência e em sua proposta; 

 
15.17 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
15.18 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
 
15.19 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 
a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
15.20 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
15.21 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 
15.22 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando 
for o caso; 

 
15.23 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo 

de Referência, Anexo II do Edital, sem repassar quaisquer custos a estes; 
 
15.24 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, 
conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG nº 5/2017: 
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a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto 
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 
pela contratada;  

c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 
d) Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais e as demais previstas em legislação específica decorrentes do contrato; 
e) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado 

que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de 
empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente 
comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança 
do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

 
15.25 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 
Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" 
do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017; 

 
15.26 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 

turno imediatamente subsequente; 
 
15.27 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência, Anexo 
II do Edital xx/2023; 

 
15.28 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 
 
15.29 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 
15.30 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

 

a) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas 
da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

b) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do início da prestação 
dos serviços ou da admissão do empregado; 
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c) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
disponível. 

 
15.31 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 
 
15.32 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à 
disposição da Contratante; 

 
a) A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura 
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a 
situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

b) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados na comunicação mencionada no 
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento 
das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

b1) O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

 
15.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
15.34 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
15.35 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas 

no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
15.36 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do 
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, 
XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

 
15.36.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do 

ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

 
15.37 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
15.38 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
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condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
 
15.39 Inspecionar, durante o horário de operação, através dos inspetores de irrigação, toda 

infraestrutura de adução e distribuição de água: adutoras, redes hidráulicas e reservatórios. 
 
15.40 Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos 

até o local dos serviços e fornecimentos. 
 
15.41 Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no local 

de execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois 
os custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da 
Contratada. 

 
15.42 Na hipótese de eventuais Termos Aditivos, que venham acrescentar o valor da contratação, a 

contratada deverá reforçar a caução inicial durante a execução dos serviços contratados, de 
forma a totalizar sempre 5,0% (cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços iniciais 
mais aditivos e reajustamentos quando aplicável). 

 
15.43 Caso a contratada seja registrada em região diferente daquela em que serão executados os 

serviços objeto deste TR, deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa de registro, em 
conformidade com disposto nos arts. 5º, 6º e 7º da Resolução CONFEA nº 336 de 27 de 
outubro de 1989. 

 
15.44 Caberá à contratada obter e arcar com os gastos de todas as licenças e franquias, pagar 

encargos sociais e impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução 
dos serviços. 

 
15.45 Durante a execução dos serviços, caberá à empresa contratada as seguintes medidas: 
 

a) Instalar e manter, 01 (uma) placa de identificação dos serviços, com as seguintes informações: 
nome da empresa (contratada), RT pelos serviços com a respectiva ART, nº do Contrato e 
contratante (CODEVASF), conforme Lei nº 5.194/1966 e Resolução CONFEA nº 198/1971. 
 
i) A placa de identificação dos serviços deve ser no padrão definido pela 

CODEVASF e em local por ela indicado, cujo modelo encontra-se na 
publicação Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras (Modelo 
Codevasf), disponível no endereço eletrônico: 
https://www.codevasf.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/area-de- 
imprensa/promocao-e-divulgacao/manuais/arquivos/manual-de-uso-da-
marca-do-governo-federal-obras-janeiro-2019.pdf/view. 

 
b) Manter no escritório da administração local um Diário de Ocorrências e um Diário de 

Operação em cada Estação de Bombeamento, no qual serão feitas anotações diárias 
referentes ao andamento dos serviços, parâmetros operacionais, eventuais 
ocorrências com os equipamentos e sistemas, mão de obra, meios de transporte, etc., 
como também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem 
técnica que requeiram solução por uma das partes. Este diário, devidamente 
rubricado pela Fiscalização e pela Contratada em todas as vias, ficará em poder da 
Contratante após a conclusão dos serviços; 

c) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 

d) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser 
adotadas por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em 
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razão da execução dos serviços. 
e) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional exerçam as 

suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso 
dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em 
observância à legislação pertinente 

 
15.46 Na execução dos serviços objeto da presente licitação a contratada deverá atender às 

seguintes normas e práticas complementares: 
 

a) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas 
de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da Codevasf; 

b) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, principalmente no que diz respeito aos requisitos 
mínimos de qualidade, utilidade, resistência, segurança, confiabilidade, durabilidade, etc. dos 
materiais e peças empregadas no processo de manutenção das instalações, de forma a 
garantir a vida útil prevista para cada equipamento. 

c) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA; 
 
15.47 A contratada deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da corrupção 

que contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas 
relações como o setor público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer 
manifestações de corrupção, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também 
conhecer e cumprir as previsões da Lei nº 12.846/2013 e do Decreto nº 8.420/15, abstendo-se, 
ainda, de cometer atos tendentes a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de 
irregularidades que tiver conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis. 

 
15.48 A Contratada deverá apresentar relatórios das atividades desenvolvidas, descrevendo, 

detalhadamente, todas as intervenções de operação e manutenção, análises e estudos 
realizados, sendo eles: 

 
a) Relatório Gerencial, conforme definido no item 2 do Termo de Referência, Anexo II do Edital 

XX/2023; 
b) Relatório Final, conforme definido no item 2 do Termo de Referência, Anexo II do Edital . 

 
 
15.49 A empresa contratada entende e aceita que o pleno cumprimento de todas  as obrigações  

é condicionante para: 
 

a) Emissão, pela CODEVASF, do Atestado de Execução do fornecimento/serviços. 
b) Emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF). 
c) Liberação da Caução Contratual. 

 

 

16. Cláusula Décima Sexta - OBRIGAÇÕES DA CODEVASF 
 
16.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo  com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo 
de Referência, Anexo II do Edital xx/2023; 

 
16.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
16.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
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como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

 
16.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 
16.5 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

 
16.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
16.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
 
16.8 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 

16.1.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 
ao usuário; 

16.1.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
16.1.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 

16.1.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

 
16.9 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 
 

a) A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

b) O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
irregularidade; 

c) O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 
a data da extinção do contrato. 

 
16.10 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação 

dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias corridos, prorrogável por igual período, após a extinção 
ou rescisão do contrato. 

 
16.11 Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de 

correspondências protocoladas. 
 
16.12 Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, 

determinando as providências necessárias à correção das falhas observadas. 
 
16.13 Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular prazo 

para sua retificação. 
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17. Cláusula Décima Sétima - DANO PATRIMONIAL E EXTRAPATRIMONIAL 

 
17.1. A Contratada será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos 

provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados causados à 
Codevasf ou a terceiros. 
 

17.2. Correrão por conta da Contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 
Codevasf, para reparação desses danos ou prejuízos. 
 

17.3. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro ou qualquer equívoco de 
sua proposta ou administração. 

 
18. Cláusula Décima Oitava – CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE 

 
18.1. A Contratada deverá apresentar quando da assinatura do contrato o Termo de Observância 

ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, devidamente assinado, conforme 
modelo constante do Anexo IV do Edital, sendo condição essencial para a referida assinatura. 

18.2. O descumprimento do Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, por empregado 
da empresa contratada, deverá ser comunicado formalmente ao representante legal da 
referida empresa. 

 
19. Cláusula Décima Nona – MATRIZ DE RISCOS 

19.1. A Matriz de Riscos está apresentada no Anexo VI do Termo de Referência, Anexo II do Edital 
nª xx/2023 com o objetivo de definir as áreas de exposição da execução do objeto, advindas 
de eventos supervenientes à contratação, dado relevante para sua identificação, prevenção e 
respectivas responsabilidades pela eventual ocorrência, bem como para o dimensionamento 
das propostas pelas licitantes. 

19.2. A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja 
responsabilidade na Matriz de Risco é da CODEVASF. 

19.3. A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao 
objeto do ajuste, inclusive, sem limitação, daqueles alocados para a contratada. 

19.4. Constitui peça integrante do contrato a matriz de riscos, independentemente de transcrição no 
instrumento. 

19.5. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participação do processo licitatório, da 
natureza e extensão dos riscos por ela assumidos e garante ter levado tais riscos em 
consideração na formulação de sua proposta. 

19.6. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se 
ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o resultado 
da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto 
resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o 
risco como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere impactos 
econômicos positivos ou negativos, bem como no prazo de execução do contrato. 

19.7. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do contrato e as 
disposições da matriz de riscos, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

19.8. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou 
aditivo de prazo nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de risco. 

19.9. Os casos omissos na matriz de riscos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada 
em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
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19.10. A referida matriz de riscos é parte integrante do contrato. 
 

20. Cláusula Vigésima - SERVIÇOS EXTRACONTRATUAIS 
 

20.1. Respeitados os limites estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 81 da Lei 13.303/2016, os 
serviços eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter 
execução previamente autorizada por Termo de Alteração Contratual. 
 

20.2. Devem ser registradas por meio de termo aditivo eventuais alterações que ocorrerem durante 
a execução do contrato, especialmente, os referentes aos serviços extras motivados pela 
Codevasf. 
 

20.3. Os serviços extracontratuais não contemplados na planilha de preços da CONTRATADA 
deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser 
previamente autorizadas/aprovadas pela Codevasf ou por preposto por ela designado. 

 
21. Cláusula Vigésima Primeira - RESCISÃO 

 
21.1. Constituem motivos, dentre outros, para rescisão do contrato: 

i. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

ii. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

iii. A lentidão no seu cumprimento, levando a Codevasf a presumir, por meio de parecer 
técnico devidamente fundamentado, a não conclusão dos serviços nos prazos 
estipulados; 

iv. O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento; 

v. A paralisação do serviço ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Codevasf; 

vi. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no edital e no 
contrato e autorizada pela Codevasf, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
afetem a boa execução deste; 

vii. O não atendimento das determinações regulares do preposto da Codevasf designado 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

viii. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio; 

ix. A decretação da falência ou a instauração de insolvência civil; 

x. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

xi. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
faça a Codevasf presumir prejuízo à execução da obra ou serviço; 

xii. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 

xiii. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o 
do art. 81 desta Lei 13.303/2016; 

xiv. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias corridos, salvo em caso de calamidade pública, 
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grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

xv. O atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

xvi. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de 
materiais naturais especificadas no projeto; 

xvii. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato. 

xviii. Descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
22. Cláusula Vigésima Segunda – PUBLICAÇÃO 
 
22.1. A Codevasf providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da 

União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias corridos daquela data. 

 
23. Cláusula Vigésima Terceira - FORO 
 
23.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Sergipe.  

 
23.2. E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente 

instrumento contratual que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes. 
 

Aracaju, SE, xx de xxxxxxxx de 20xx 
 
 
 

THOMAS JEFFERSON FRANÇA DA COSTA. 
Superintendente Regional da Codevasf – 4ªSR 

 
 
 
 

P/CONTRATADA 
 


